
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2507992 - GO (2023/0409169-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : CARLOS REGO MARANHÃO FILHO
ADVOGADO : LEANDRO SILVA - GO019833
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA, PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM, DE FALSIDADE IDEOLÓGICA DE 
DOCUMENTO PÚBLICO PARA DOCUMENTO PARTICULAR. 
PRESCRIÇÃO. ARTIGO 110, §1º, DO CP. NÃO 
OCORRÊNCIA.AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O acusado foi denunciado e condenado pelo juízo de primeira 
instância pelo crime de falsidade ideológica de documento público, cuja 
pena máxima em abstrato é de 5 anos de reclusão, cujo prazo 
prescricional é de 12 anos para fins de incidência do art. 109 do CP, 
tendo a sentença transitado em julgado para a acusação. Por sua vez, 
a Corte de origem desclassificou a conduta para falsidade ideológica de 
documento particular, mantendo a pena e a prestação pecuniária 
impostas na sentença.
2. A desclassificação da conduta de falsidade ideológica de documento 
público para a de documento particular somente foi realizada após a 
sentença condenatória com trânsito em julgado para a acusação, motivo 
pelo qual a prescrição passou-se a regular pela pena aplicada, não 
podendo, em nenhuma hipótese, ter por termo inicial data anterior à da 
denúncia (art. 110, § 1º, do CP).
3. Dessa forma, não se pode considerar a pena máxima do crime de 
falsidade ideológica de documento particular, que é menor do que a 
pena máxima do crime de falsidade ideológica de documento público, 
para se reconhecer a incidência da prescrição da pretensão punitiva 
estatal prevista no art. 109 do CP, em razão do lapso temporal decorrido 
entre a data dos fatos e a denúncia.
4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Brasília, 09 de abril de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA, PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM, DE FALSIDADE IDEOLÓGICA DE 
DOCUMENTO PÚBLICO PARA DOCUMENTO PARTICULAR. 
PRESCRIÇÃO. ARTIGO 110, §1º, DO CP. NÃO 
OCORRÊNCIA.AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O acusado foi denunciado e condenado pelo juízo de primeira 
instância pelo crime de falsidade ideológica de documento público, cuja 
pena máxima em abstrato é de 5 anos de reclusão, cujo prazo 
prescricional é de 12 anos para fins de incidência do art. 109 do CP, 
tendo a sentença transitado em julgado para a acusação. Por sua vez, 
a Corte de origem desclassificou a conduta para falsidade ideológica de 
documento particular, mantendo a pena e a prestação pecuniária 
impostas na sentença.
2. A desclassificação da conduta de falsidade ideológica de documento 
público para a de documento particular somente foi realizada após a 
sentença condenatória com trânsito em julgado para a acusação, motivo 
pelo qual a prescrição passou-se a regular pela pena aplicada, não 
podendo, em nenhuma hipótese, ter por termo inicial data anterior à da 
denúncia (art. 110, § 1º, do CP).
3. Dessa forma, não se pode considerar a pena máxima do crime de 
falsidade ideológica de documento particular, que é menor do que a 
pena máxima do crime de falsidade ideológica de documento público, 
para se reconhecer a incidência da prescrição da pretensão punitiva 
estatal prevista no art. 109 do CP, em razão do lapso temporal decorrido 
entre a data dos fatos e a denúncia.
4. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CARLOS REGO MARANHÃO 
FILHO (e-STJ fls. 1148/1167) contra decisão monocrática de e-STJ fls. 1141/1143, que 
conheceu do agravo para negar provimento ao seu recurso especial.
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A parte agravante alega a extinção da punibilidade face à infração penal 

apurada nestes autos (falsidade ideológica de documento particular), por força da 

ocorrência da prescrição da pretensão punitiva propriamente dita e, não, pela ocorrência 

da prescrição da pretensão punitiva retroativa.

Aduz que, ao desclassificar a conduta de falsidade ideológica de documento 

público (Pena: reclusão, de um a cinco anos, e multa) para falsidade ideológica de 

documento particular (Pena: reclusão, de um a três anos, e multa) o acórdão não 

considerou que a pena máxima do crime de falsidade ideológica de documento particular 

é menor do que a pena máxima do crime de falsidade ideológica de documento público, o 

que atrai a incidência da prescrição da pretensão punitiva estatal propriamente dita.

Requer, assim, a reconsideração.  da decisão agravada.

É o relatório. 

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução 
que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 
matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Segundo o artigo 110, §1º, do CP, a prescrição, depois da sentença 
condenatória com trânsito em julgado para a acusação ou depois de improvido seu 
recurso, regula-se pela pena aplicada, não podendo, em nenhuma hipótese, ter por termo 
inicial data anterior à da denúncia ou queixa. 

Salienta-se que, na hipótese, não se admite-se o reconhecimento da prescrição 
retroativa prevista no referido artigo, com redação anterior à Lei n. 12.234/2010, de 
5/5/2010, porquanto se cuida de fatos posteriores à edição do referido diploma legal, 
ocorridos em 2012.

Assim, é vedado o reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva, pela 
pena concreta, no interstício havido entre a data dos fatos e a do recebimento da 
denúncia, sendo certo que a nova redação do art. 110, § 1.º, do Código Penal, 
introduzida pela Lei n. 12.234/2010, veda, expressamente, o reconhecimento da 
prescrição retroativa, a partir da pena imposta ao condenado, quanto ao período 
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anterior à denúncia (AgRg no AREsp n. 1.689.977/PE, relatora Ministra LAURITA 
VAZ, Sexta Turma, julgado em 23/11/2021, DJe de 30/11/2021.) Precedentes: AgRg no 
REsp n. 2.065.354/SP, relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta 
Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 26/6/2023; AgRg no REsp n. 2.020.014/PE, relator 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 19/12/2022, DJe de 
27/12/2022; AgRg no RHC n. 129.703/SE, relator Ministro Antonio SALDANHA 
PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 28/9/2021, DJe de 6/10/2021.

No presente caso, o acusado foi denunciado e condenado pelo juízo de 
primeira instância pelo crime de falsidade ideológica de documento público, cuja pena 
máxima em abstrato é de 5 anos de reclusão, cujo prazo prescricional é de 12 anos para 
fins de incidência do art. 109 do CP, tendo a sentença transitado em julgado para a 
acusação.

Por sua vez, a Corte de origem desclassificou a conduta para falsidade 
ideológica de documento particular, mantendo a pena e a prestação pecuniária impostas 
na sentença.

Ora, verifica-se que a desclassificação da conduta de falsidade ideológica de 
documento público para a de documento particular somente foi realizada após a sentença 
condenatória com trânsito em julgado para a acusação, motivo pelo qual a prescrição 
passou-se a regular pela pena aplicada, não podendo, em nenhuma hipótese, ter por 
termo inicial data anterior à da denúncia  (art. 110, § 1º, do CP).

Dessa forma, não se pode considerar a pena máxima do crime de falsidade 
ideológica de documento particular, que é menor do que a pena máxima do crime de 
falsidade ideológica de documento público, para se reconhecer a incidência da prescrição 
da pretensão punitiva estatal prevista no art. 109 do CP, em razão do lapso temporal 
decorrido entre a data dos fatos e a denúncia. 

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0409169-6 AREsp 2.507.992 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00839536820158090175  8395368

EM MESA JULGADO: 09/04/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS REGO MARANHÃO FILHO 
ADVOGADO : LEANDRO SILVA  - GO019833
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Falsidade ideológica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS REGO MARANHÃO FILHO 
ADVOGADO : LEANDRO SILVA  - GO019833
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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